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1. — CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviço de locação de caçambas metálicas estacionárias para 

disposição de materiais, com capacidade mínima de 4m?, incluindo serviço de colocação, 

recolhimento, transporte e destinação correta dos entulhos, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

VALOR 
UNITÁRIO ITEM 

MEDIDA (R$) 

Locação mensal de caçam 

estacionária para disposição 

x mistos, com capacidade mínima « 

incluindo / serviço 

recolhimen 

correta dos 

R$ 
RS 641,50 | 7 598 00 

VALOR ESTIMADO .698, ntos e noventa e oito reais) 

Classifica o. objeto qua 

12. Os serviços objeto ta contratação são caracterizados como comuns, ou seja, são 

objetivamente definidos em sua descrição por meio de especificações usuais do mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Portaria nº 01/2024 - TRANSITAR. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.4. O serviço é enquadrado como contínuo. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da col çã: de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14. 15 de 2021, sendo prorrogável pelo mesmo 

período, até o limite decenal. » 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. — FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico Específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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22. O objeto da contratação não estava previsto no Plano de Contratações Anual do órgão. 

Contudo, sua necessidade decorre de demanda superveniente identificada pela Administração, 

relacionada à necessidade de proporcionar a organização e limpeza nas dependências do 

ambiente de trabalho, e destinação correta dos resíduos. 

3. — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

41. Os requisitos da presente contratação constam no Estudo Técnico Preliminar em 

tópico próprio. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 

possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos 

recursos naturais e redução do impacto ambiental; 

4.2.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 

resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

4.2.3. — Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de 

energia, baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção 

e descarte; 

4.2.4. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 

reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto 

atenda todas as especificações contidas na descrição do objeto. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14,133, de 2021. 
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Vistoria 

4.6. O licitante poderá realizar a avaliação prévia do local de execução dos serviços (de 

colocação, recolhimento das caçambas) para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 horas. 

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para realização da vistoria. 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

4,10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

Obrigações das partes 

4.11. — Obrigações da contratada 

4.11.1. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato ou 

termo equivalente, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o 

gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 

4.11.2. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura 

solicitado; 

4.11.3. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

4.11.4. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

4.11.5. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos e outros; 

4.11.6. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 

4.11.7. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 

4.11.8. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente 

referente a execução do objeto e prestar os esclarecimentos cabíveis; 
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4.11.9. Acatar todas as orientações da TRANSITAR, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

4.11.10. Garantir durante toda a vigência sua regularidade ambiental. 

4.11.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregar menores de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.11.12. Ndo possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.11.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.12. — Das obrigações da contratante 

5. 

5.1. 

disp: 

4.12.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes no 

termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, 

recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

4.12.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, 

relacionados com o objeto pactuado; 

4.12.3. Comunicar por escrito à contratada, quaisquer irregularidades verificadas na 

execução do objeto; 

4.12.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as 

razões da sua desconformidade com as especificações contidas no termo de referência, 

no instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

4.12.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 

pactuadas. 

— MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O modelo de execução do objeto seguirá o contido no Estudo Técnico Preliminar, e o 

osto abaixo: 

Condições de execução 

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.1. Após o recebimento da Nota de Empenho, a contratada deverá disponibilizar a 

caçamba no local indicado pela Administração no prazo máximo de 7 (sete) dias 

corridos. 

5.2.2. Após acordado formalmente entre o gestor e a contratada a data mensal para 

realização das coletas, a empresa deverá efetuar a retirada da caçamba, no prazo máximo 

atenta e oito) horas, o transporte e a destinação final ambientalme: 
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adequada dos resíduos, providenciando na mesma ocasião, a substituição por outra 

caçamba vazia, de igual capacidade, de forma a não interromper a continuidade do 

acondicionamento dos resíduos. A substituição deverá ocorrer imediatamente após sua 

retirada, admitindo-se, excepcionalmente, prazo máximo de até 6 (seis) horas entre a 

retirada e reinstalação da nova caçamba, contado do recolhimento da unidade 

anteriormente instalada. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.3. A caçamba estacionária deverá permanecer instalada na: Rua Paraná, 4727 — centro, 

85810-011, Cascavel — PR. 

5.3.1. O local de instalação poderá ser alterado mediante justificativa e prévia 

formalização entre a contratada e os gestores e fiscais do contrato. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1. A Contratada deverá disponibilizar e manter, durante toda a vigência contratual, 

uma caçamba estacionária instalada de forma contínua no endereço indicado neste 

Termo de Referência, permitindo o acondicionamento dos resíduos à medida que forem 

gerados. 

5.4.2. A retirada da caçamba e destinação dos resíduos será realizada uma vez ao mês, 

em data e horário a ser acordado entre o gestor contratual e a contratada; 

5.4.3. A Contratada deverá realizar a retirada da caçamba, o transporte e a destinação 

final ambientalmente adequada dos resíduos, observadas as normas aplicáveis. 

5.4.4. No ato da retirada, a Contratada deverá substituir a caçamba utilizada por outra 

vazia, de igual capacidade e em adequadas condições de uso, de modo a garantir a 

continuidade do acondicionamento dos resíduos. 

5 Os serviços de retirada, transporte, separação e destinação final dos resíduos 

serão executados mensalmente, estima-se a realização de 1 (uma) coleta por mês, 

totalizando até 12 (doze) coletas durante o período de 12 (doze) meses de vigência 

contratual. 

5.4.6. Poderão ser acondicionados conjuntamente na caçamba os seguintes materiais, 

cabendo à Contratada realizar sua separação, quando necessária, e assegurar a 

destinação ambientalmente adequada de cada tipo de resíduo, sem custos adicionais 

para a Contratante: 

5.4.6.1. Classe A — resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como 

concreto, argamassa, tijolos, blocos cerâmicos, telhas, pisos e revestimentos 

cerâmicos, restos de pavimentação, solo proveniente de pequenas 

escavações; 
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5.4.6.2. — Classe B — resíduos recicláveis destinados a outras cadeias de reciclagem, 

tais como papel e papelão, plástico, metais, vidro, madeira e embalagens 

vazias não contaminadas. 

5.4.6.3. — Resíduos de poda — pequenos galhos, ramos, folhas e pequenos pedaços 

de troncos oriundos de podas de manutenção realizadas para desobstrução 

da sinalização viária, com a finalidade de garantir a adequada visibilidade de 

placas e demais dispositivos de sinalização, contribuindo para a segurança 

viária. 

5.4.7. A Contratada será responsável pelo cumprimento das exigências legais e 

ambientais relacionadas à coleta, ao transporte, à triagem e à destinação final dos 

resíduos, devendo manter válidas, durante toda a execução contratual, as licenças 

e autorizações necessárias ao desempenho dessas atividades. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso Ill, da lei nº 14.133, de 2021) 

5.5 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada par reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

6.6. A Contratada deverá apresentar formalmente o preposto da empresa no prazo de até 

5 (cinco) dias à fiscalização do contrato, indicando no instrumento nome completo, CPF, dados 

para contato (telefone e e-mail), e os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. O preposto deverá estar disponível para atender a Contratante em dias úteis e em 

horário comercial, para solicitações quanto aos serviços de colocação, recolhimento, transporte 

e destinação dos entulhos. 

6.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo fiscal 

do contrato, ou pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9.1. A fiscalização contratual seguirá o contido na Instrução Normativa Nº 007/2024 - 

TRANSITAR. 

7. — CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

74. O pagamento mensal da locação será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, 

condicionando a apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança da contratada, 

enviado com antecedência mínima de 10 (dez) dias, devidamente atestado pelo gestor ou fiscal 

competente. 

72. O atesto ficará condicionado à verificação da conformidade do documento de 

cobrança, e ao regular cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada. 

7.3. Constatado erro na nota fiscal ou no documento de cobrança equivalente, ausência 
dos documentos ou das licenças exigidas para a execução do objeto, ou qualquer outra 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a 
contratada adote as medidas necessárias ao saneamento da irregularidade. 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal de 
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
dispostas no contrato. 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

7.6. O(s) fical(is) do contrato realizará(ão) o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais. 

77. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto.de.vista técnico e administrativo. 

pá 
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7.8. Para efeito do recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado da avaliação da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.84. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.10.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

j ela fiscalização. 
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7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.11. — No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.14. — Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.16.1. O prazo de validade; 

7.16.2. A data da emissão; 

7.16.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.16.5. O valor a pagar; e 

7.16.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.17. — Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.18. — A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

icipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
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Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

7.20. —Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.22. —Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.23. — Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária, ou na sua 

ausência índice que o substituir. 

Do reajuste 

7.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.27.  Apo6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. —INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. — der causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

8.1.5. — apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

8.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1. — Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

8.2.3. “Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 do subitem acima, bem como nas 

alíneas 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.3. Multa: 

8.3.1. Moratdria, para as infrações descritas no item 8.1.4, de 0,07% (zero vírgula zero 

sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela descumprida do 

contrato. 
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8.3.2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 1% (um por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.3.3. — O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.3.4. Compensatoria, para as infrações descritas acima alíneas 8.1.5 a 8.1.8 de 0,5% 

(zero vírgula cinco por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.3.5. Compensatoria, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 

8.1.3, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 

8.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea 8.1.2, de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

8.3.7.  Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 

acima na alínea 8.1.4, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor da contratação. 

8.3.8. — Compensatória, para a infração descrita acima na alínea 8.1.1, de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.4, As penalizações e dosimetrias seguirão o contido no Decreto Municipal nº 

19.857/2025. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência, em acordo ao Decreto 

Municipal nº 19.857/2025, poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas caso 

ocorram. 

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.9. Em casos de atraso de pagamento das multas previstas nos itens 8.3.1, 8.3.2, 8.3.3, 

8.3.4, 8.3.6, 8.3.7 e 8.3.8, superior a 30 (trinta) dias corridos, a Contratante aplicará 

adicionalmente taxa de compensação financeira, entre a data de vencimento e o efetivo 

adimplemento da(s) parcela(s) mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM =| x Nx VP 

Sendo, 

EM = Encargos moratórios; 

| = Índice de compensação financeira; 
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N = Número de dias entre a data de vencimento e o efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

O índice de compensação financeira possuirá valor de 0,00016438, sendo assim apurado: 

1=(TX) 

TX = Percentual da taxa anual de 6% 

| =(6/100) = 0,00016438 

365 

8.10.  Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade 

competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, 

identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

8.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. — Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. — FORMAECRITÉRIOS DE ! SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será de serviços, conforme enquadramento do 

TCE/PR — SIM/AM. 
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Exigências de habilitação 

9.3. Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal — CEF; 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante 

apresentação de certidão expedida pela referida fazenda pública, ou outra equivalente na 

forma da lei; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.21. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 

emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9,22. Considerando que o presente processo licitatório, tem por objeto a contratação 

de serviço de locação de caçambas metálicas estacionárias para disposição de 

materiais, com capacidade mínima de 4m?, incluindo serviço de colocação, 

recolhimento, transporte e destinação correta dos entulhos, caracterizado como 

serviço comum e objetivamente definido em sua descrição por meio de especificações 

usuais do mercado, não será exigida a qualificação econômico-financeira dos licitantes, 

uma vez que contratação será por entrega imediata, conforme art. 70, inciso Ill, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Qualificação Técnica 

9.23. A utilização de caçambas de entulho, sem a devida licença ambiental é considerada 

uma infração ambiental, passível de multa e sanções. Desta forma, a licitante deverá 

apresentar licença ambiental vigente, expedida pelo órgão ambiental competente, 

Compatível com a atividade objeto da contratação (Licença de Operação — LO, Licença 

implificada — LAS ou equivalente). A exigência justifica-se pela necessidade d 
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assegurar que a empresa esteja regularmente autorizada a exercer as atividades de coleta, 

transporte e destinação de resíduos, em conformidade com a legislação ambiental, 

especialmente a Portaria IAP nº 212/2019 e a Lei Municipal nº 5.789/2011. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.698,00 (Sete mil, seiscentos e 

noventa e oito reais) conforme detalhado no Mapa Comparativo de Preços. 

10.2. Após análise dos valores praticados no mercado, considerando as fontes de consulta 

apresentadas no Mapa Comparativo de Preços, o preço máximo foi obtido por meio da 

média dos preços unitários, conforme Instrução Normativa Nº 002/2024 TRANSITAR. Estes 

valores são considerados adequados e condizentes com os preços praticados no mercado, 

garantindo a efetivação da contratação com qualidade e economicidade para a 

Administração Pública. 

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

10.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso Il do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

10.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 
O Índice previsto para a contratação; ou 

10.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da TRANSITAR. 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

i) Unidade: Trânsito 

ii) Ação: 2630 

iii) Dotação: 1872 

iv) Elemento de Despesa: 3.33.90.39 

v) Fonte de recursos/vinculo: 95 - Trânsito 
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11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

12. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

12.1.Considerando a natureza do objeto não há necessidade de classificá-lo como sigiloso, 

nos termos da lei 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

Cascavel, 22 de setembro de 2026. 

ó g - 
- ds EA deláraujo 

Matrícula nº 34.544 

Aprovado por: 

Ent CR 
Carlos Alberto Hansen 

Diretor Departamento de Trânsito 
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